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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0003395-84.2015.815.0000
Relatora                         : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Impetrante      : Israel Pereira Santos
1°Impetrado     : Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  do  Estado  da 
Paraíba
2°Impetrado  : Presidente da Comissão do Concurso público da Polícia 
Militar do Estado da Paraíba

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROCURAÇÃO. 
REVOGAÇÃO EXPRESSA  DE PODERES OUTORGADOS A 
ADVOGADA  SUBSCRITORA  DA  PETIÇÃO  INICIAL. 
AUSÊNCIA  DE  NOMEAÇÃO  DE  OUTRO  CAUSÍDICO 
PARA O PATROCÍNIO DA CAUSA. PREVISÃO TAXATIVA 
DO ART. 44 DO CPC. DESNECESSIDADE DE SUSPENSÃO 
DO  PROCESSO.  PRECEDENTE  DO  STJ.  AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTO  DE  VALIDADE  DO  PROCESSO. 
EXTINÇÃO  DO FEITO,  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO. 
ART.  6°,  §  5°  DA LEI  N°  12.016/09.  DENEGAÇÃO  DA 
ORDEM MANDAMENTAL.

O art. 44 do CPC impõe que a parte constitua novo advogado 
para assumir o patrocínio da causa no mesmo ato em que 
revogar  o  mandato  anterior,  não  constituindo,  portanto,  a 
revogação da procuração causa de suspensão do processo, 
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ainda que a parte fique sem representação processual" (Resp 
n. 883658/MG, Relator: Min. Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, j. 
22/02/2011).

Verificada a irregularidade na representação, o mandado de 
segurança deve ser denegado, nos termos do art. 6°, § 5° da 
Lei n° 12.016/09, por ausência de pressuposto processual de 
validade. 

Vistos etc.

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  impetrado  por  Israel 
Pereira Santos contra ato do Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da 
Paraíba e do Presidente da Comissão do Concurso público da Polícia Militar do 
Estado da Paraíba.

Aduz o impetrante que se submeteu a concurso público para 
o cargo de soldado da polícia militar (edital n° 001/2014 – CFSd PM/BM 2014, fls. 
19/48),  mas  mesmo  aprovado  nas  quatro  primeiras  etapas,  fl.  131,  não  foi 
convocado para a quinta, qual seja, a de avaliação social.

Ao final, requereu em sede de antecipação de tutela que seja 
deferida a sua manutenção no concurso, bem como o direito de realizar a pré-
matrícula  que acontecerá  nos  dias  29  e  30  de dezembro de  2014,  e  no,  mérito 
pugna pela concessão da segurança.

É o relatório.

D e c i d o .

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Prima  facie,  impende  registrar  que,  muito  embora  tenha  o 
impetrante revogado o mandato outorgado a advogada que o representava no 
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feito  –  conforme  se  infere  dos  documentos  de  fls.  173/174  –,  não  houve  a 
constituição  de  novo  procurador  no  aludido  ato,  como  prevê  o  artigo  44  do 
Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 44.  A parte, que revogar o mandato outorgado ao seu advogado, no 

mesmo ato constituirá outro que assuma o patrocínio da causa.

Saliente-se,  aliás,  que,  consoante o entendimento proferido 
pelo Superior Tribunal de Justiça, "o art. 44 do CPC impõe que a parte constitua novo  
advogado para assumir o patrocínio da causa, no mesmo ato em que revogar o mandato  
anterior, não constituindo, portanto, a revogação da procuração, causa de suspensão do  
processo,  ainda que a parte fique sem representação processual" (Resp n. 883658/MG, 
Relator: Min. Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, j. 22/02/2011).

Nesta  perspectiva,  tendo  em  vista  a  manifesta  falta  de 
capacidade postulatória e considerando que o próprio impetrante deu causa a tal 
irregularidade,  deve  ser  julgado  extinto  o  feito,  sem resolução  de  mérito,  nos 
termos do art. 267, IV, do CPC.

A esse respeito, confira a jurisprudência, verbis: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RITO  ORDINÁRIO.  SERVIDOR 

PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  DE  PERMANÊNCIA.  Revogação  da 

procuração ao advogado por duas demandantes. Ausência de nomeação 

de outro causídico para o patrocínio da causa. Previsão taxativa do art. 

44 do CPC. Desnecessidade de suspensão do processo. Precedente do 

STJ. Extinção do feito, sem resolução do mérito, com relação às referidas 

autoras. "O art. 44 do CPC impõe que a parte constitua novo advogado 

para assumir  o patrocínio  da causa,  no mesmo ato  em que revogar o 

mandato anterior, não constituindo, portanto, a revogação da procuração, 

causa  de  suspensão  do  processo,  ainda  que  a  parte  fique  sem 

representação processual"  (STJ,  RESP n.  883658/MG, relator:  Min.  Luis 

felipe  salomão,  4ª  turma,  j.  22/02/2011).  Mérito.  Gratificação  de 

permanência. Documentos encartados pelo ente ancilar a demonstrar o 
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direito  de  uma  das  acionantes  à  percepção  do  benefício  postulado. 

Reconhecimento  do  pedido.  Demais  demandantes  que  não 

demonstraram os fatos constitutivos de seu direito. Ônus do postulante, 

conforme preconiza o art. 333, I, do CPC. Sentença reformada em parte. 

Recurso  conhecido  e  parcialmente  provido.  (TJSC;  AC  2012.025780-2; 

Capital; Quarta Câmara de Direito Público; Rel. Des. Subst. Paulo Ricardo 

Bruschi; Julg. 20/08/2015; DJSC 04/09/2015; Pág. 298)  

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA. 

Revogação do mandato outorgado ao advogado da agravante. Ausência 

de constituição de novo procurador. Infringência ao disposto no art. 44 

do  CPC.  Perda  da  capacidade  postulatória.  Recurso  a  que  se  nega 

seguimento.  (TJRS;  AI 0154413-39.2015.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Décima 

Sétima Câmara Cível;  Rel. Des. Gelson Rolim Stocker; Julg. 02/07/2015; 

DJERS 06/10/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL.  REVOGAÇÃO  DOS  PODERES.  AUSÊNCIA  DE 

CONSTITUIÇÃO DE NOVO PROCURADOR. Salvo expressa disposição 

legal em contrário, nos termos do art. 36 do CPC, não é permitido à parte 

postular  em  juízo  sem  a  representação  de  advogado  legalmente 

habilitado, razão pela qual não pode ser conhecida a apelação interposta 

pela  embargante  que,  ao  revogar  por  meio  de  distrato  o  mandato 

conferido  aos  procuradores  que  patrocinavam  seus  interesses,  não 

constituiu novo patrono, em infringência ao disposto no art. 44 do CPC. 

Recurso  não  conhecido.  (TJRS;  AC  107578-95.2012.8.21.7000;  Santiago; 

Décima Sétima Câmara Cível; Rel. Des. Luiz Renato Alves da Silva; Julg. 

26/06/2014; DJERS 03/07/2014)

Ação  anulatória  de  sentença  Pretendida  declaração  de  nulidade  de 

sentença judicial que extinguiu, sem resolução de mérito, por ausência de 

pressuposto processual, anterior ação de reintegração de posse ajuizada 

pelos apelantes em face do apelado Alegação de nulidade processual na 

ação possessória em razão de falha na intimação pessoal do coautor para 
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dar  andamento  ao  processo,  eis  que  AR recebido  por  pessoa  incapaz 

Descabimento Caso vertente em que os ora apelantes, autores na referida 

possessória,  revogaram os poderes  outorgados ao  patrono constituído, 

não  nomeando,  entretanto,  novo  advogado  para  representá-los,  em 

desacordo  com  o  art.  44  do  CPC  Circunstância  em  que, 

independentemente  da  determinada  intimação  pessoal  dos  autores, 

aquela ação possessória deveria ser,  de fato, extinta com base no art. 

267, inc. IV, do CPC, por ausência de pressupostos de constituição e de 

desenvolvimento  válido  e  regular  do  processo  (falta  de  capacidade 

postulatória)  Precedentes  Sentença  mantida  Recurso negado.  Adoção 

dos fundamentos da sentença pelo Tribunal Incidência do  art. 252 do 

Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo. 

Recurso negado. (TJSP; APL 0001790-53.2013.8.26.0587; Ac. 7575244; São 

Sebastião;  Décima  Terceira  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des. 

Francisco Giaquinto; Julg. 20/05/2014; DJESP 02/06/2014)

Com essas considerações, DENEGO A SEGURANÇA,  nos 
termos do art. 6°, §  5° da lei n° 12.016/2009.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 13 de novembro de 2015. 

     Desa Maria das Graças Morais Guedes

           R E L A T O R A
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